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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HOSPITAL ESPIRITA DE MARILIA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC/1973. 
RAZOABILIDADE, EQUIDADE, PROPORCIONALIDADE E CAUSALIDADE. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial. Entendeu-se que a fixação de honorários – em consonância com os princípios 
da razoabilidade, equidade, proporcionalidade e causalidade, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC/1973 –, envolve reexame de matéria fática, fazendo incidir a Súmula 7/STJ, em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 
1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na sistemática do art. 543-C do CPC, 
reafirmou orientação no sentido de que, vencida a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo segundo o critério de equidade.
3. A questão está relacionada com os fatos da causa. A atribuição dos ônus sucumbenciais pelos 
princípios da causalidade e responsabilidade processual, acaba por excluir o poder de revisão do 
Superior Tribunal de Justiça, somente podendo ser reapreciada quando a estipulação feita pelas 
instâncias ordinárias se distanciar dos critérios de equidade ou desatender aos limites previstos na 
legislação processual, fato que não se verifica no caso concreto.
4. In casu, não se pode ter como parâmetro absoluto o valor dado à causa, seja pela ausência de 
condenação seja pelas circunstancias fáticas que envolveram a fixação de honorários por valor 
fixo, em consonância com os princípios da razoabilidade, equidade, proporcionalidade e 
causalidade, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973.
5. Rever tais critérios envolve reexame de matéria fática, fazendo incidir a Súmula 7/STJ, em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.  
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.079.515 - SP 
(2022/0058045-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HOSPITAL ESPIRITA DE MARILIA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA  - SP133149 
   TATIANE THOMÉ DE ARRUDA  - SP223575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial. Entendeu-se que a fixação de honorários – em 

consonância com os princípios da razoabilidade, equidade, proporcionalidade e 

causalidade, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973 –, envolve reexame de 

matéria fática, fazendo incidir a Súmula 7/STJ, em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Defende o H.E.M.:

Vejamos, o valor atualizado da causa (março de 2020) é de R$ 
2.976.874,80 (dois milhões, novecentos e setenta e seis mil, oitocentos e setenta 
quatro reais e oitenta centavos), ou seja, pelo critério estabelecido na r. sentença 
de primeiro grau (0,5 %), os honorários ficariam estabelecidos no importe de R$ 
14.884,37 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e trinta e sete 
centavos).

Diante da reforma que se impôs, fixando a condenação em R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), o que se vê é uma majoração irrisória de 0,17%, ou 
seja, supera-se uma fixação de 0,50% para ser arbitrado em 0,67% sobre o valor 
da causa.

[...]
Desta forma, esta Nobre Corte possui o entendimento de que, 

verba honorária fixada em valor inferior a 1% é irrisória, podendo ser alterada, 
não trazendo a aplicação da Súmula n. º 7.

Posto isto, não há que se falar em aplicação da Súmula 7 deste E. 
STJ, devendo o Recurso Especial ser conhecido e provido.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.079.515 - SP 
(2022/0058045-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HOSPITAL ESPIRITA DE MARILIA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA  - SP133149 
   TATIANE THOMÉ DE ARRUDA  - SP223575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/1973. RAZOABILIDADE, EQUIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E CAUSALIDADE. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial. Entendeu-se que a fixação de honorários – em 
consonância com os princípios da razoabilidade, equidade, proporcionalidade e 
causalidade, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973 –, envolve reexame 
de matéria fática, fazendo incidir a Súmula 7/STJ, em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na sistemática 
do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação no sentido de que, vencida a 
Fazenda Pública, o arbitramento dos honorários não está adstrito aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou mesmo um valor fixo segundo o critério de equidade. 
3. A questão está relacionada com os fatos da causa. A atribuição dos ônus 
sucumbenciais pelos princípios da causalidade e responsabilidade processual, 
acaba por excluir o poder de revisão do Superior Tribunal de Justiça, somente 
podendo ser reapreciada quando a estipulação feita pelas instâncias ordinárias se 
distanciar dos critérios de equidade ou desatender aos limites previstos na 
legislação processual, fato que não se verifica no caso concreto.
4. In casu, não se pode ter como parâmetro absoluto o valor dado à causa, seja 
pela ausência de condenação seja pelas circunstancias fáticas que envolveram a 
fixação de honorários por valor fixo, em consonância com os princípios da 
razoabilidade, equidade, proporcionalidade e causalidade, nos termos do art. 20, 
§§ 3º e 4º, do CPC/1973.
5. Rever tais critérios envolve reexame de matéria fática, fazendo incidir a 
Súmula 7/STJ, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.  
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3 de fevereiro de 2023.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento do REsp 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na 

sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação no sentido de que, vencida a 

Fazenda Pública, o arbitramento dos honorários não está adstrito aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 

dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 

um valor fixo segundo o critério de equidade.

O Tribunal de origem consignou:

Com efeito, embora o valor econômico envolvido na demanda 
deva ser considerado para fins de fixação da verba honorária, é certo que a 
causa não é complexa, versando sobre matéria já pacificada.

No caso, aplica-se o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, 
que permite a fixação dos honorários em valor certo, pois não houve 
condenação e restou vencida a Fazenda Pública.

Não me reconsiderei. A questão está relacionada com os fatos da causa. 

A atribuição dos ônus sucumbenciais pelos princípios da causalidade e 

responsabilidade processual acaba por excluir o poder de revisão do Superior 

Tribunal de Justiça, somente podendo ser reapreciada quando a estipulação feita 

pelas instâncias ordinárias se distanciar dos critérios de equidade ou desatender os 

limites previstos na legislação processual, fato que não se verifica no caso concreto.

In casu, não se pode ter como parâmetro absoluto o valor dado à causa, 

seja pela ausência de condenação, seja pelas circunstancias fáticas que envolveram a 

fixação de honorários por valor fixo, em consonância com os princípios da 

razoabilidade, equidade, proporcionalidade e causalidade, nos termos do art. 20, §§ 

3º e 4º, do CPC/1973.

Rever tais critérios envolve reexame de matéria fática, fazendo incidir 

a Súmula 7/STJ, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. 
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Superior Tribunal de Justiça

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.079.515 / SP
Número Registro: 2022/0058045-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003741120114036111 11444001268 201161110003742 3741120114036111

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL ESPIRITA DE MARILIA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOSPITAL ESPIRITA DE MARILIA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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